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Resumo: O artigo pretende realizar uma crítica ao texto de Roberto Aguiar presente na 
obra O que é justiça. Para tanto, volta-se à epistemologia feminista como estratégia 
teórico-metodológica para pensar o Direito Alternativo. 
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Abstract: The article seeks to develop a critique of this text by Roberto Aguilar at work 
What is justice. To do so, back to the feminist epistemology as a theoretical-
methodological strategy for thinking about the Alternative Right. 
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A história do contrato sexual é sobre 
relações (hetero) sexuais e sobre mu-
lheres personificadas como seres se-
xuais. (Carole Pateman) 
 
Introdução 
 
Este trabalho é o resultado de algumas reflexões teórico-
metodológicas em relação ao Direito fomentadas pela aproximação com 
as teorias feministas. É a partir das reflexões epistemológicas que me 
aventuro a criticar o texto de Roberto Aguiar. 
Compreendo que a epistemologia feminista é fundamental para a 
crítica em que me atrevo. Em realidade, o texto de Aguiar é apenas um 
mote. Não critico diretamente o autor e suas posições políticas e teóricas. 
Valho-me de um texto que considero fundamental para o pensamento do 
direito alternativo brasileiro e, em especial, para o pensamento do NEDA 
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para tecer algumas considerações sobre a possibilidade/necessidade do 
feminismo para o direito alternativo. 
Tento realizar uma crítica epistemológica, ou seja, à produção de 
conhecimento sobre o direito e a justiça. Busco trazer a tona saberes invi-
sibilizados, a fim de que através destes problematize novas questões para 
o direito alternativo. 
Considero que minha crítica central ao texto de Aguiar é a necessi-
dade de problematizar o sujeito político que luta pela transformação da 
justiça, e considero que a categoria utilizada pelo autor – “oprimidos” – 
não abarca todas as opressões. Aliás, como procuro demonstrar (e argu-
mentar), o texto em tela dicotomiza a participação de homens e mulheres 
nesta jornada pela transformação. 
 
1 Feminismos e algumas provocações 
 
Escrevo em primeira pessoa. Não se trata de um estilo exagerado 
nem de prepotência de quem escreve; escrever em primeira pessoa tem se 
tornado um hábito incentivado pelo feminismo e é uma forma de me dei-
xar mais presente, principalmente porque o texto é escrito por mim, e não 
posso enganar meus interlocutores – estou presente neste texto em todos 
os momentos, em todas as vírgulas. Para não cair no mito da neutralida-
de, escrevo em primeira pessoa como escolha metodológica, então é im-
portante lembrar que sou uma mulher, branca, lésbica, feminista e de 
classe média, minha escolaridade é de nível superior e sou membro do 
Núcleo de Estudos de Direito Alternativo desde que ingressei na Univer-
sidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, o que me possibilita 
hoje elaborar as reflexões sobre o Direito que trago brevemente aqui. 
Minha opção teórico-metodológica não impede que o conhecimento 
científico produzido seja mais objetivo do que o apresentado pelos textos 
que tentam esconder seu lugar de fala. Segundo Donna Haraway2, “[...] a 
objetividade revela-se como algo que diz respeito à corporificação espe-
cífica e particular e não, definitivamente, como algo a respeito da falsa 
visão que promete transcendência de todos os limites e responsabilida-
des.” 
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Neste sentido, só a perspectiva parcial permite a objetividade e, no 
caso, uma objetividade feminista que significa saberes localizados. O 
conhecimento que não se localiza é irresponsável, pois não pode ser co-
brado a prestar contas do que veicula, pois “Não há nenhuma fotografia 
não mediada, ou câmera escura passiva.”3 
Minha primeira localização no mundo é como mulher – e sou uma 
mulher fazendo ciência. Londa Schiembinger traz em sua obra O Femi-
nismo mudou a Ciência? a dificuldade de inserção das mulheres no cam-
po científico, o que influenciou, inclusive, nos tipos de formulações teó-
ricas. A autora demonstra em sua obra como o discurso científico procu-
rou durante séculos justificar a exclusão das mulheres das Universidades 
e da produção de conhecimento (científico) por serem supostamente mais 
“frágeis”, ou por não terem a dedicação necessária à atividade científica 
por serem excessivamente preocupadas com o lar e os filhos.  
Neste sentido, para Schiembinger4: 
 
O poder da ciência ocidental - sua metodologia e e-
pistemologia - é celebrado por produzir um conheci-
mento objetivo e universal que transcende as restri-
ções culturais. Com respeito a gênero, raça, e muito 
mais, entretanto, a ciência não é neutra. Desigualda-
des de gênero, incorporadas nas instituições da ciên-
cia, influenciaram o conhecimento saído destas insti-
tuições. 
 
Assim como Fox Keller5, reconheço a importância do aumento da 
participação de mulheres na Academia – resultado da pressão exercida 
pelo Movimento Feminista – e sua repercussão nas pesquisas, como o 
aumento pelo interesse da importância do óvulo na fecundação, sendo 
este não mais concebido como objeto amorfo e quase sem vida que ape-
nas espera a penetração do “ágil” e insuperável espermatozóide. Segundo 
a autora, “As mudanças foram introduzidas pelas próprias cientistas. Isto 
                                                 
3
  HARAWAY, Donna. Saberes localizados: a questão da ciência para o feminismo e 
o privilégio da perspectiva parcial. Cadernos Pagu, São Paulo, n.5, p. 22. 
4
  SCHENBINGER, Londa. O feminismo mudou a ciência? Bauru: EDUSC, 2001, p. 
206) 
5
  FOX KELLER, Evelyn. Qual foi o impacto do feminismo na ciência? Cadernos 
Pagu (27), julho-dezembro de 2006: pp.13-34. 
Natália Silveira de Carvalho 
O Direito Alternativo, v. 1, n. 1, p. 238-257, agosto 2011 241 
é, a entrada de mulheres na ciência em grande número tornou possível 
que uma percepção ‘feminina’ do mundo encontrasse lugar na ciência.”6 
Fox Keller considera a importância do Feminismo por chamar a 
atenção para o caráter situacional do gênero, não cabendo mais afirma-
ções universalizantes sobre “o que as mulheres são”. Outro fator destaca-
do pela autora são as mudanças sociais trazidas por este movimento. 
 
A mudança social que o feminismo produziu forne-
ceu novos ângulos, novas maneiras de ver o mundo, 
de ver mesmo as coisas comuns; abriu novos espaços 
cognitivos. E os cientistas saltaram. Você não preci-
sava ser uma mulher para ver ou aproveitar essa o-
portunidade, e você não precisava ler as acadêmicas 
feministas.7 
 
A grande heroína apontada por Fox Keller na mudança do “fazer 
ciência” foi o Feminismo da segunda onda, ao menos no contexto norte-
americano. 
Como adiciona Sandra Harding8,  
 
Si pensarmos en la manera como se convierten los 
fenómenos sociales en problemas que requieren ex-
plicación, veremos de inmediato que no existe pro-
blema alguno si no hay una persona (o grupo de per-
sonas) que lo defina como tal y lo padezca: un pro-
blema es simpre problema para alguien9 
 
Neste sentido, é evidente o desafio do Movimento Feminista no 
campo científico (incluindo a chamada Ciência do Direito) de problema-
                                                 
6
  FOX KELLER, Evelyn. Qual foi o impacto do feminismo na ciência? Cadernos 
Pagu (27), julho-dezembro de 2006: pp.13-34, p. 28. 
7
  Ibid., p. 30 
8
  HARDING, Sandra. Existe un método feminista?. In: BARTRA, Eli (comp.) Deba-
tes em torno a una metodología feminista. México, D.F: Universidad Autônoma 
Metropolitana, 1998, p. 20. 
9
  Tradução livre: Se pensarmos na maneira como se convertem os fenômenos sociais 
em problemas que requerem explicação, veremos de imediato que não existe pro-
blema algum se não há uma pessoa (ou grupo de pessoas) que o defina como tal ou o 
sofra: um problema é sempre um problema para alguém. 
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tizar as perguntas formuladas e, em especial, as não formuladas. Pode-se 
afirmar que as teóricas feministas assumiram o desafio de problematizar 
a situação da mulher na ciência a partir dos mesmos esquemas teóricos 
que legitimavam (e ainda legitimam) a dominação das mulheres e de ou-
tros sujeitos oprimidos pela mesma estratégia androcêntrica e misógina 
do pensamento iluminista. 
Para uma ciência que se pretenda feminista, é preciso rearticular 
ciência e política, não querendo dizer que o conhecimento na concepção 
moderna (iluminista/positivista) não esteja banhado pela política, mas o 
propósito é evidenciar de vez esta relação - e é isso o que nos leva a no-
vas implicações metodológicas. 
Para Cecília Sardenberg10, 
 
[...] as práticas científicas feministas fundamentam-
se, assumidamente, em uma práxis política – em um 
projeto de transformação das relações de gênero –, ao 
passo que um dos fundamentos básicos da Ciência 
Moderna é justamente a necessidade de se impor uma 
separação entre “fatos” e “valores”. Sem essa separa-
ção, ou melhor, só com total “neutralidade” é possí-
vel assegurar a objetividade necessária para a busca 
de “verdades científicas” 
 
Maria Mies11 coloca que tais implicações se voltariam para a rela-
ção do movimento das mulheres e a investigação sobre as mulheres, os 
métodos de investigação, a relação entre ação e investigação e a relação 
entre investigadora (e investigador) e objeto de investigação. 
Para ela, na concepção tradicional da ciência, é possível considerar 
a participação política das mulheres e seu compromisso numa fase “pré-
científica”, mas sem influenciar os métodos da produção do conhecimen-
to, para depois confrontar os resultados com a realidade social. Desta 
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maneira, continua-se a separar teoria e prática política, o que em nada 
modifica o paradigma científico. 
 
En contraste, si concebirnos a la ciencia y la investi-
gación feministas como parte del movimiento históri-
co del cual emergieron, resultará imposible, en mi 
opinión, suscribir la dicotomía entre pensamiento y 
acción, entre ciencia y política12. 
 
A autora propõe a criação de um paradigma alternativo baseado 
na prática emancipatória dos movimentos sociais. Seria preciso transfor-
mar a realidade para conhecê-la – pois prática política e prática científica 
não se separam -, o que contradiz de modo contundente um dos lastros da 
ciência moderna, de que é preciso conhecer a realidade para transformá-
la, concebendo ciência e política como práticas diferentes e momentos 
diferenciados de ação. Além disso, tal proposição iluminista concebe o 
mundo real como algo pronto a ser analisado e dissecado, para só então 
sofrer alguma espécie de ação – como se a própria investigação já não 
fosse uma intervenção. A necessidade de transformação para o conheci-
mento implica na ação política, o que envolve uma mudança paradigmá-
tica. 
Quanto aos métodos de investigação, Maria Mies enfatiza a expe-
riência pessoal como método científico, a fim de “[...] tomar la vida real 
como punto de partida, tanto en su dimensión subjetiva concreta como en 
sus implicaciones sociales.”13, o que é coerente com a conhecida afirma-
tiva da segunda onda do movimento feminista “O pessoal é político”, a 
fim de valorizar a experiência e a história das mulheres que não tem en-
contrado espaço na ciência dominante. Contrariamente, o investigador da 
ciência empírica nega sua experiência individual e toda a experiência 
histórica. 
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A utilização dos métodos quantitativos pelo empiricismo demons-
tra que os métodos de investigação considerados científicos procuram 
mensurar o real - só seria real o que pudesse ser mensurável. Os métodos 
quantitativos consolidam as relações de poder dando um selo de verdade 
à investigação e ao conhecimento; por estas razões, a autora defende a 
utilização dos métodos qualitativos na investigação feminista. 
Ademais, além do comprometimento político, a autora ressalta a 
necessidade de uma identificação parcial da investigadora (ou investiga-
dor) com seu objeto, uma vez que se nega o completo distanciamento 
entre estes pólos e a impossibilidade de uma identificação total; a identi-
ficação parcial consiste na investigação recíproca entre investigadora e 
objeto, assim como nosso reconhecimento em outras mulheres com expe-
riências de vida diferentes. “En la ciencia dominante alguno de los dos 
polos queda siempre oculto. En contraste, la ciencia feminista debe preo-
cuparse por ambos polos, puesto que uno condiciona al otro”14. 
Maria Mies ainda ressalta a existência de diferentes formas de 
conhecimento, tais como o prático, o cotidiano, crítico, social e teórico, 
ressaltando também a importância da investigação participativa para uma 
visão totalizante da realidade. 
Assim, pois, não é o método em si que determina o sujeito do co-
nhecimento ou justifica as crenças e práticas políticas que fundam a ciên-
cia; a escolha de um determinado método apenas evidencia, em parte, os 
propósitos científicos de uma investigação. 
É a partir dessas considerações metodológicas que justifico a es-
colha do meu objeto de estudo neste trabalho. Como integrante do NE-
DA, li no decorrer dos anos com meus companheiros e companheiras de 
grupo a obra O que é Justiça de Roberto Aguiar, que muito nos inspirava 
– e ainda inspira – uma concepção de justiça diferenciada daquela postu-
lada pelos manuais ortodoxos e empoeirados. Inspirada por Aguiar, dese-
jo uma Justiça comprometida com a luta, e não a justiça neutra que ao se 
manter isenta de escolhas, escolhe os interesses da classe dominante, os 
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interesses da elite branca, a manutenção das relações de poder que ser-
vem ao machismo e à homofobia. Quero uma nova justiça, 
 
Essa nova justiça emergente do desequilíbrio assumi-
do do compromisso e do conflito destruirá aquela en-
castelada nas alturas da neutralidade e imergirá na 
seiva da terra, nas veias dos oprimidos, no filão por 
onde a hist6ria caminha.15 
 
Contudo, minha aproximação cada vez mais intensa com o femi-
nismo e suas teóricas me fez analisar criticamente o prólogo em que A-
guiar inicia sua obra. Não é o fato de ser membro do NEDA ou feminista 
que me dá condições de legitimidade para falar do que proponho, uma 
vez que não é a identificação total que permite o olhar científico. Pelo 
contrário, me identifico parcialmente com meu objeto de análise, uma 
vez que transcendo a inspiração concedida por ele durante meus cinco 
anos de graduação para, com a utilização de novas ferramentas, poder 
analisar criticamente um dos textos de maior relevância para o pensa-
mento do direito crítico e do direito alternativo no Brasil. 
Não pretendo discutir aqui a totalidade da obra do autor menciona-
do, apenas escolhi o prólogo de um dos livros que foram mais influentes 
na formação dos membros do NEDA nos últimos cinco anos, a fim reali-
zar uma breve análise do discurso formulado por Aguiar sobre sua con-
cepção de Justiça – utilizo, então, minha experiência política para a esco-
lha do objeto, escolha esta que não é inocente. 
Utilizo a metodologia de Michel Foucault para olhar o texto de A-
guiar, ou seja, o discurso será analisado segundo as idéias de genealogia 
do autor francês, pois compreendo que o discurso também é manifestação 
das relações de poder; ou seja, tento analisar as relações poder presentes 
no texto. “Chamemos provisoriamente genealogia o acoplamento do co-
nhecimento com as memórias locais, que permite a constituição de um 
saber histórico das lutas e a utilização deste saber nas táticas atuais”16. É 
imprescindível para o feminismo realizar uma analítica do poder, inclusi-
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ve no discurso do direito, uma vez que este se apresenta muitas vezes 
como o discurso do poder estatal, androcêntrico. 
 
2 Direito e subordinação das mulheres  
 
Para Carole Pateman, ao analisar a teoria do contrato social – i-
déia predominante em relação à formação dos Estados tal como o conhe-
cemos – este ato fundante das relações entre sujeito e Estado e entre os 
próprios sujeitos é posterior ao que ela chama de contrato sexual. Este 
seria o meio pelo qual os homens transformariam seu direito “natural” 
sobre as mulheres em segurança patrimonial pelo direito civil17. A idéia 
de um contrato social é uma história de liberdade entre os contratantes 
(mesmo que este conceito liberal de liberdade possa ser criticado posteri-
ormente) – contudo, os contratantes são os homens, em exclusividade, e 
estes foram colocados pelo liberalismo como representantes do sujeito 
universal de direitos. 
Neste sentido, este sujeito de direitos não é tão universal assim, 
uma vez que o contrato originário das relações entre iguais mediadas pelo 
Estado exclui as mulheres. Para Pateman18,  
 
Os teóricos do contrato não tinham a intenção de 
contestar o direito patriarcal original em seu ataque 
violento ao direito paterno. Em vez disso, eles incor-
poraram o direito conjugal em suas teorias e, ao fazê-
lo, deram ao preceito do direito sexual masculino sua 
forma contratual moderna. 
 
O patriarcado, então, assume suas feições modernas com o Estado a 
partir da idéia de contrato social entre os homens, não mais sendo identi-
ficado com o poder do pai dentro de um regime familiar de organização 
do poder. O patriarcado moderno, como aponta Carole Pateman, é frater-
nal, contratual e estrutura a sociedade civil capitalista. 
 É importante ainda destacar que a idéia de contrato pressupõe a 
idéia de liberdade para contratar e de igualdade de condições entre as 
partes contratantes, liberdade e igualdade estas que deveriam ser garanti-
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 PATEMAN, Carole. O Contrato sexual. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1993, p. 49.   
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das pelo direito. Contudo, com a evidente exclusão das mulheres das 
formas de contrato, exceto a do contrato sexual, estas não são sujeitos da 
relação, mas objetos do contrato estabelecido entre homens, mesmo den-
tro do contrato conjugal (uma vez que não há igualdade entre os contra-
tantes, não é possível afirmar que a mulher seja um sujeito deste contrato, 
mas um objeto contratado). Ou seja, as relações contratuais entre homens 
livres e iguais baseiam-se na subordinação das mulheres. 
 As mulheres, portanto, não pertencem à esfera pública da socie-
dade, ao mundo da política e do trabalho, sendo destinadas ao espaço 
privado das relações sociais, espaço este identificado com a casa, o cui-
dado com a família e os afazeres domésticos. Há, pois, uma separação 
dicotômica entre público e privado, uma separação que aparentemente é 
instransponível, mas que as relações de subordinação evidenciam a de-
pendência de ambas. Para Pateman19, “As duas esferas da sociedade civil 
são separáveis e inseparáveis ao mesmo tempo. [...] A liberdade civil 
depende do direito patriarcal.” A esfera pública e privada constituem, 
portanto, pares dicotômicos, idéia que será melhor elaborada posterior-
mente. 
 Outra pesquisadora feminista, mesmo sem utilizar o conceito de 
patriarcado em sua análise, identifica no regime heterossexual, na divisão 
sexual do trabalho e no regime de parentesco as matrizes de subordinação 
das mulheres, por meio da idéia de complementaridade dos sexos. Para 
Gayle Rubin20, as mulheres estão colocadas de lado nas relações de troca 
de mercadoria em sociedades em que estas garantem a formação de laços 
de solidariedade entre os negociantes. As mulheres estariam no papel de 
mercadoria, não compartilhando pois os benefícios da troca. 
 É imprescindível dizer que as discussões até agora apresentadas 
sobre o contrato sexual que antecede o contrato social não apontam uma 
busca pelas origens da subordinação das mulheres. O feminismo brasilei-
ro abandonou a busca pelas origens da opressão já na década de 1970. 
Esta procura foi muito influenciada pela obra de F. Engels, A origem da 
família, da propriedade privada e do Estado, escrita em um momento em 
                                                 
19
 PATEMAN, Carole. O Contrato sexual. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1993, p. 19 
20
 RUBIN, Gayle. O tráfico de mulheres: notas sobre a economia política do sexo. In:  
R. Reiter (ed.). Toward an anthropology of women. New York: Monthly Review 
Press, 1975. pp.:157-210. [Traduzido para o português e publicado por SOS Corpo e 
Cidadania]. 
Quando o outro fala: uma crítica feminista a Roberto Aguiar 
O Direito Alternativo, v. 1, n. 1, p. 238-257, agosto 2011 248 
que a busca por origens fazia parte de uma agenda política e acadêmica, e 
os pesquisadores e pesquisadoras voltavam-se aos estudos de culturas 
“simples”, a fim de compreender os fenômenos presentes em nossa soci-
edade, a fim de procurar em outras culturas o espelho do que nós já fo-
mos21.  
 Para Engels22, a luta travada entre homens e mulheres seria a pri-
meira luta de classe da história, e a relação de subordinação se devia a 
um momento da história em que as mulheres, anteriormente detentoras de 
poder em suas relações, perderam o posto para os homens, com a derrota 
do matriarcado pelo patriarcado. 
 Pesquisas posteriores em Antropologia revelam que não há qual-
quer registro de regimes matriarcais, e sim matrilineares em algumas 
sociedades – ou seja, a existência de um regime hereditário ditado pela 
maternidade, o que não significa que o poder político tenha sido partilha-
do com as mulheres. 
 Segunda a antropóloga feminista Michele Rosaldo23, 
 
[...] a busca por origens revela uma crença em verda-
des últimas e essenciais, uma crença sustentada em 
parte pela evidência transcultural da difundida desi-
gualdade sexual. Mas uma análise que assume que a 
assimetria sexual é o primeiro tema que nós devería-
mos tentar interrogar ou explicar tende quase que i-
nevitavelmente a reproduzir os viéses da ciência so-
cial masculina aos quais ela está, razoavelmente, o-
posta. Esses viéses têm suas bases numa escola per-
vasiva de pensamento individualista que pretende que 
as formas sociais sejam o produto daquilo que as pes-
soas particulares exigem ou fazem, atividades que - 
onde se trata de gênero - são vistas como "dados" de-
rivados da fisiologia reprodutiva. 
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 É importante frisar que não há razão para se procurar as origens 
da opressão – a primeira relação opressora entre um homem e uma mu-
lher, como se a opressão se desse de forma particularizada e essenciali-
zada. Compreender as relações de opressão como universais e essenciais, 
como fenômeno a-histórico, retira qualquer possibilidade de transforma-
ção e dificulta sua compreensão como um regime de opressão que apre-
senta particularidade em determinados contextos. Afinal, se a violência 
fosse uma relação individualizada, não haveria uma ordem de gênero 
opressora a ser combatida. 
Além disso, “[...] a maioria das histórias hipotéticas identificava a 
vitória do pai com a origem da civilização. O patriarcado foi um triunfo 
social e cultural.”24. Marcar o patriarcado com o surgimento da civiliza-
ção, do Estado, da propriedade, enfim, é marcar o regime dos homens 
como sendo o império da cultura, em detrimento do império feminino 
que teria sido dominado, império este que veio então antes da cultura, 
identificado com a natureza. 
É importante ressaltar que a Ciência Moderna se baseia numa lógi-
ca binária de compreensão da realidade. 
 
Prenhe da razão dualista, cartesiana, característica do 
pensamento iluminista, tal estruturação é baseada em 
uma lógica binária, construída a partir de pares de 
opostos, por exemplo: sujeito/objeto, mente/corpo, 
razão/emoção, objetividade/ subjetividade, transcen-
dente/imanente, cultura/natureza, ativo/passivo etc.25 
 
Estes pares binários se organizam pela lógica de dominação: o su-
jeito domina o objeto, a mente domina o corpo, a razão a emoção, a obje-
tividade em detrimento da subjetividade, o transcendente o imanente, a 
cultura domina a natureza, o ativo o passivo. Nesta mesma lógica se en-
contra o par binário homem/mulher. 
Uma vez que o homem domina a mulher e que o primeiro ente do 
par domina o segundo, observa-se que as características dominantes per-
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tencem aos homens (sujeito, razão, objetividade, transcendente, cultura, 
ativo...), e as secundárias às mulheres (objeto, corpo, emoção, subjetivi-
dade, imanente, natureza, passivo...) 
Tal raciocínio é compreensível também ao recordarmos a obra de 
Beavouir, O Segundo Sexo26, em que a autora relaciona o homem com o 
sujeito que transcende, sendo a mulher o Outro, indispensável na relação 
de alteridade estabelecida para a constituição do sujeito, mas que a este 
Outro se concede o papel de imante, ou seja, jamais será lhe permitido 
transcender, servindo de objeto de dominação ao sujeito dominador – o 
homem. A mulher estaria, pois dentro e fora da relação de alteridade: 
dentro porque a idéia de Outro é imprescindível à constituição do sujeito 
que transcende, e fora porque ela permanece na imanência, não chegando 
a ser sujeito. 
 
3 Um baile de abertura 
  
Considerei necessária uma breve exposição do pensamento de al-
gumas autoras feministas que elaboram reflexões teóricas sobre a relação 
das mulheres com a Ciência e o Estado para poder dar cabo às minhas 
considerações sobre a relação das mulheres com o Direito. Afinal, minha 
proposta é fazer uma genealogia do texto de Roberto Aguiar e para tanto, 
as reflexões feministas são imprescindíveis a fim de desnudar algumas 
relações de poder na produção do conhecimento. 
Isto porque a crítica a que me proponho é proveniente de um saber 
dominado, ou seja,  
 
[...] uma série de saberes que tinham sido desqualifi-
cados como não competentes ou insuficientemente 
elaborados: saberes ingênuos, hierarquicamente infe-
riores, saberes abaixo do nível requerido de conheci-
mento ou de cientificidade. Foi o reaparecimento des-
tes saberes que estão embaixo − saberes não qualifi-
cados, e mesmo desqualificados, do psiquiatrizado, 
do doente, do enfermeiro, do médico paralelo e mar-
ginal em relação ao saber médico, do delinqüente, 
etc., que chamarei de saber das pessoas e que não é 
de forma alguma um saber comum, um bom senso 
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mas, ao contrário, um saber particular, regional, lo-
cal, um saber diferencial incapaz de unanimidade e 
que só deve sua força à dimensão que o opõe a todos 
aqueles que o circundam − que realizou a crítica.27 
 
O saber das mulheres fora desqualificado ao longo da história, co-
mo no caso das parteiras que perderam o direito de exercício de sua pro-
fissão em prol do saber médico – numa época em que só os homens ti-
nham acesso à Universidade28, ou na essencialização da identidade femi-
nina a partir da divisão sexual do trabalho, com a atribuição de tarefas 
“naturalmente” femininas. É a partir deste ponto de vista que olho atual-
mente para o prólogo Um baile de abertura da obra O que é Justiça de 
Roberto Aguiar.29 
Como já defendido anteriormente, um problema é sempre um pro-
blema para alguém, ou para um grupo de pessoas. Para problematizar o 
texto de Aguiar é preciso colocar em evidência as relações de poder pre-
sentes na Ciência que mediatizam a participação das mulheres na produ-
ção de conhecimento, pois nenhum saber científico é isento das relações 
de desigualdade entre homens e mulheres. 
Minha crítica a Aguiar é exatamente esta. Mesmo em um texto que 
se localiza na crítica ao positivismo jurídico e à falsa idéia de que o Di-
reito está isento de interesses políticos e econômicos, os olhos de Roberto 
Aguiar assim como os olhos de tantos outros teóricos não estão acostu-
mados a identificar o gênero em sua análise. O gênero não chega a ser 
uma categoria de análise para muitos autores e autoras, constituindo-se 
muitas vezes apenas como uma questão a ser discutida de forma simplifi-
cada, como se ater à “questão de gênero” seria incluir o termo “e as mu-
lheres” logo após nos referirmos aos homens. 
No texto de Aguiar é evidente a desconsideração da categoria gêne-
ro na análise da justiça como fenômeno social, construído historicamente 
pela disputa política. Desconsidera-se o papel das mulheres nesta disputa, 
assim como conceber a justiça como uma bailarina que, mesmo resignifi-
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cada, continua uma expressão do desejo de homens, ilustra a manutenção 
das relações de poder entre homens e mulheres, entre o público e o pri-
vado, entre o político e não-político. Desta maneira, os fundamentos que 
ditam os moldes da construção do pensamento na modernidade não são 
estremecidos, e cabe então a questão: é possível combater a dominação 
utilizando-se de suas mesmas armas? É possível combater a concepção 
de direito burguês utilizando-se de seus próprios fundamentos? 
Neste sentido, a categoria gênero apresenta-se como importante es-
tratégia metodológica para pensar o direito, o político e a justiça, sem 
apenas ressaltar pontualmente o papel das mulheres na construção de um 
novo direito e de uma nova justiça. A categoria gênero pode ser frutífera 
para repensarmos o sujeito político na construção dos novos fundamentos 
do direito que sonhamos, uma vez que os sujeitos jurídicos são produzi-
dos por práticas de exclusão muitas vezes invisibilizadas. 
O texto de Aguiar, em suas duas páginas, estabelece que a disputa 
política pelo que seria a justiça configura-se como um baile. A justiça 
seria, primeiramente, uma bailarina, que dançaria conforme o ritmo dos 
homens que a tiram para dançar: “Ora a vemos bailar com os poderosos, 
ora com os fracos, ora com os grandes senhores, ora com os pequenos e 
humildes.”30 E quando muda de par, a justiça é chamada de prostituta 
pelo preteridos. 
A justiça representada pela bailarina é uma figura esquálida, quase 
sem vida, diáfana e que se posiciona inalcançável aos conflitos que per-
tencem ao mundo político, ao mundo dos homens. No baile em que todos 
são comprometidos a partir de relações de poder, só a justiça, só a figura 
feminina, se mantém distante. E a crítica feita a esta justiça pelo autor é 
que ela envelhece, o que mexe com o desejo dos homens que antes a que-
riam. 
 
E a justiça, julgando-se eterna e equilibrada, não sa-
be, mas envelhece, esvazia-se, torna-se objeto de 
chacotas e aqueles que foram por tanto tempo prete-
ridos e nunca tiveram em suas mãos essa mulher, 
começam a pensar que não é uma fêmea distante e 
equilibrada que desejam, mas uma mulher apaixona-
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da e comprometida que dance no baile social os no-
vos ritmos da esperança e do comprometimento.31 
 
Por fim, emerge uma nova justiça que veste a roupa dos oprimidos 
– é uma mulher que entra no baile de mãos dadas com a maioria. Contu-
do, neste baile, a justiça que envelheceu permanece e açula seus donos 
contra a nova justiça emergente. 
Percebo neste texto a utilização de representações femininas para 
falar de justiça que demonstram como o feminino se localiza em nosso 
imaginário social - as mulheres são santas ou putas. No caso, a justiça 
representada pela bailarina é quase uma santa: diáfana, sem sexualidade, 
distante e que desperta o desejo dos homens por meio do divino – os ho-
mens quase rezam para que esta justiça interceda por eles. Contudo, ao 
serem preteridos, consideram a mesma justiça uma prostitua: figura ex-
cessivamente sexualizada e que está a serviço dos homens para o que as 
mulheres santas não querem e não devem fazer.  
A utilização de uma representação excessivamente sexualizada co-
mo a prostituta só evidencia mais uma vez que o sexo também não é um 
lugar das mulheres, pois estas devem estar isentas deste para que mere-
çam algum respeito social (já que no texto, o termo prostituta evidencia 
uma ofensa). Afinal, a justiça (o ser feminino no texto) nada deseja, mas 
é desejada pelos homens – o desejo também é atributo dos homens. Outro 
ponto relevante a ser ressaltado é que não há nenhuma mulher no texto 
que tire a justiça para dançar: o sujeito feminino no texto é passivo e de-
pende da vontade dos homens para qualquer ação. Neste sentido, o femi-
nino não é o sujeito política na transformação da justiça e do direito, é só 
objeto, é só imanência, é só corpo desejável, não desejante. 
 
Considerações finais 
 
Há, portanto, a essencialização da identidade feminina, que conti-
nua com a metáfora da nova justiça que é quase uma louca, como anta-
gonista da justiça racional e fria - a deusa da justiça enlouquecida que 
nasce da terra como elemento da natureza a fim de contestar a racionali-
dade fria da bailarina que flerta com os poderosos. 
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Mais uma vez há a evidência de pares dicotômicos nas figuras sim-
bólicas de representação da justiça e da mulher. Além disso, as figuras 
femininas aqui representadas estão fora do conflito político: utilizadas 
como símbolos, como deusas, as mulheres não fazem parte do filão por 
onde corre a história. A história é feita pelas mãos de homens, enquanto 
estas figuras femininas estão apenas observando, ou dando sua benção ou 
olhando com desdém o movimento dos oprimidos que conseguem ter a 
sua representação de justiça. 
Nesta metáfora, cada justiça tem o seu dono: os donos da justiça 
que imerge na seiva da terra são os oprimidos (palavra utilizada no mas-
culino não por coincidência, pois o gênero gramatical masculino não de-
ve ser entendido como neutro), e os donos da bailarina que envelheceu 
são os homens das classes dominantes. A crítica ao direito posto realiza-
da por Aguiar em nada difere do pensamento liberal clássico e sua idéia 
de contrato social: apesar de partirem de concepções teóricas opostas, 
ambas desconsideram o papel das mulheres na história. Ambas mantêm o 
contrato sexual em seus fundamentos, pois se o pensamento crítico do 
direito silencia a voz das mulheres, estamos mantendo as mesmas rela-
ções de poder que fundamentam o direito moderno, ou seja, a subordina-
ção das mulheres. 
Qual pensamento crítico do direito poderá se fundamentar numa 
concepção de direito e de justiça que não considera o gênero como cate-
goria de análise, e mais, como categoria de construção do conhecimento? 
Caso nossas bases teóricas permaneçam as mesmas, podemos realizar a 
crítica à Ciência moderna de variadas formas, mas nossa práxis continua 
sendo a mesma, ou seja, a produção de um conhecimento que não quer se 
comprometer com a luta das mulheres. Queremos então uma justiça, uma 
mulher, que se comprometa, mas nosso conhecimento continua sem 
comprometimento (conhecimento que permanece atributo dos homens), 
entrelaçado entre o querer revolucionário de um direito que negue sua 
neutralidade, com o saber que não quer dizer seu nome. 
Nem santas, nem putas32. Como mulher sou um sujeito cheio de 
contradições e de desejos, e assim quero a justiça. Quero uma justiça que 
possa escapar das representações essencializadas da mulher – afinal, o 
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que é a mulher? -, a fim de dar a nós maiores possibilidades de existên-
cia. É por isso que defendo o feminismo como possibilidade/necessidade 
teórico-metodológica para o Direito Alternativo, como mais um atributo 
teórico que possibilite aos que insistem em não se curvar frente ao con-
servadorismo das arcadas, dar voz a sujeitos (ou melhor, sujeitas) silenci-
ados pelo pensamento hegemônico. É este o direito que desejo. 
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